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MINISTÉRIO DA FAZENDA
• TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Processo n°	 : 10183.002860/2004-72
Recurso n°	 : 131.968
Acórdão n°	 : 301-32.833
Sessão de	 : 25 de maio de 2006
Embargante	 : CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A. -

CEMAT
Embargada	 : Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes —

Acórdão n°301-32.113

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
• A não constatação da configuração das hipóteses previstas no art. 27

do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes impede o

•
provimento dos embargos de declaração.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS

Vistos, relatados e discutidos os presentes embargos de declaração
interpostos por: Centrais Elétricas Matogrossenses S/A. - CEMAT

DECIDEM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar os Embargos de Declaração,
nos termos do voto do Relator.

akt•

OTACÍLIO D N" TAS CARTAXO
Presidente

•

•

-

iiriailarrOVO ROSSARI
•sr

Formalizado em: 
)1 1 1 JUL 2006

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Atalina Rodrigues
Alves, Luiz Roberto Domingo, Valmar Fonsêca de Menezes, Irene Souza da Trindade
Torres, Carlos Henrique Klaser Filho e Susy Gomes Hoffinann.
c.cs
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RELATÓRIO

A recorrente tempestivamente apresenta às fls. 397/403 Embargos
de Declaração ao Acórdão tf 301-32.113, de 13/9/2005, desta Câmara (fls. 382/393),
que, por unanimidade de votos negou provimento ao recurso voluntário.

A oposição dos Embargos baseia-se no entendimento da interessada
de que ocorreram omissões e contradição no referido Acórdão, bem como erros
materiais. Esclarece que os embargos não devem ser tidos como crítica ao trabalho do
julgador, mas sim, como oportunidade de aclarar o decisum.

Alega que, em que pese ter sido um dos pontos suscitados na lide, a
ocorrência ou não da prescrição não foi nem mesmo tangenciada no Acórdão em foco,• decorrendo daí omissão sobre aspecto crucial na definição sobre a subsistência do
pleito. Aduz que questionou sobre se os créditos, se aptos à restituição/compensação,
seriam também hábeis a quitar débitos fiscais sob o enfoque do tempo, sustentando
pela resposta positiva à indagação, mas não recebeu resposta, que entende devia ser
proferida, visto que, caso haja reforma desse entendimento em instância superior, essa
instância estaria obrigada a devolver o processo a esta Câmara, para que se
pronunciasse sobre a matéria.

Entende haver uma segunda omissão, referente à responsabilidade
solidária da União em relação à tomada compulsória, sustentada pela embargante, e
sobre a qual não há no voto o enfrentamento e a manifestação acerca do disposto no §
3' do art. 4. da Lei n 4.156/61.

A embargante ainda aponta erro material decorrente das omissões
acima citadas. Aduz que apesar da previsão do art. 28 do Regimento dos Conselhos,
tais erros podem ser apreciados conjuntamente com os casos previstos no art. 27,
esses passíveis de embargos de declaração. A respeito, alega que embora o recurso

	

110 	 sustente a natureza tributária dos valores que pleiteia, o Acórdão refuta a utilização de
"títulos públicos", o que não foi aduzido nem sustentado pela requerente.

. Acrescenta que ao mesmo tempo em que enumera os títulos que
entende úteis à quitação de tributos federais, o Acórdão assevera que a compensação
só pode ser efetivada se a SRF for a um só tempo o órgão administrador do valor
devido à União, bem como aquele competente para efetuar a restituição do indébito.
Assim, entende que há contradição, pois no caso da TDA e das LTN, LFT e NTN ali
referidas, a Receita Federal não é competente para sua gestão.

Como segundo erro material aponta a remissão feita a processo
judicial que versou sobre as cautelas da Eletrobrás, onde o voto condutor registrou a
ausência de cópia de peças processuais nestes autos. A embargante alega que o
referido processo não foi analisado na decisão que indeferiu a restituição nem na
decisão da DRJ, portanto, não integra os componentes de fato e de direito
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constituem a lide. Entende que ao tratar de tema estranho à lide, o julgamento incorre
em erro material.

Requer sejam sanados os equívocos apontados e, por fim, a
decretação da nulidade da intimação efetuada por AR à empresa, em razão de ter 	 •
solicitado que as intimações fossem realizadas na pessoa de seu procurador, o que

• implicou demora e redução do prazo para análise do julgado e tomada de
providências.

É o relatório.

•

•

,
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VOTO

Conselheiro José Luiz Novo Rossari, Relator

Passo ao exame dos embargos, sobre os quais manifesto-me na
mesma ordem indicada no relatório, transcrevendo o art. 27, caput, do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes, baixado pelo Anexo II da Portaria MF n2
55/98, verbis:

"Art. 27. Cabem embargos de declaração quando existir no
acórdão obscuridade, dúvida ou contradição entre a decisão e os
seus fundamentos, ou tj omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se a Câmara."	 (sublinhei)

A primeira omissão apontada pela embargante respeita à não-
manifestação, no voto do relator, quanto à ocorrência ou não da prescrição do prazo
para solicitar a restituição/compensação do empréstimo compulsório sobre energia
elétrica instituído em favor da Eletrobrás pelo art. 4' da Lei 4.156/62.

Cumpre ressaltar que a decisão desta Câmara foi unânime em negar
provimento ao recurso voluntário interposto pela interessada, por inexistência de
previsão legal para a Secretaria da Receita Federal efetuar a restituição/compensação
dos valores correspondentes a cautelas de obrigações da Eletrobrás decorrentes do
empréstimo compulsório acima citado, e pela atribuição prevista na legislação
específica de que o resgate das cautelas deva ser feito pela Eletrobrás. Esses, os
motivos do improvimento.

Nesse sentido, impõe-se observar que não há obrigação de o
Acórdão pronunciar-se sobre todos os itens suscitados nos recursos. A decisão

•

	

	 prolatada pelo Colegiado pode cingir-se a aspectos essenciais que, eleitos, tornam
desnecessárias argumentações e manifestações sobre outros questionamentos trazidos

••	 pelos recorrentes, e que não influam na decisão processual.

No caso em exame, a matéria essencial eleita foi a falta de previsão
para a SRF restituir/compensar o empréstimo compulsório instituído em favor da
Eletrobrás, considerando que essa competência foi atribuída por legislação específica
à própria Eletrobrás. Ora, a discussão sobre o decurso ou não do prazo para a
restituição dos valores correspondentes às cautelas decorrentes de empréstimo
compulsório, é matéria acessória e que não influi na decisão processual. A questão
prescricional só teria validade, neste processo, se lograsse ser vencida a barreira
inicial concernente à competência da SRF. Destarte, e na esteira das decisões
emanadas do Terceiro Conselho de Contribuintes, no mesmo sentido, entendo não se
configurar a hipótese de omissão suscitada pela embargante.

No que respeita à responsabilidade solidária, que a embargante
alega não ter havido enfrentamento e manifestação no voto, sobre o disposto na lei,
aplicam-se as mesmas razões acima citadas. De outra parte, não foi afirmado
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Acórdão que inexiste a alegada solidariedade. Ao contrário, o Acórdão cita
expressamente e transcreve a determinação expressa no art. 66 do Decreto n2
68.419/71, que atribui competência à Eletrobrás para restituir os valores
correspondentes ao empréstimo compulsório, e essa solidariedade está prevista no §
32 do art. 42 da Lei n2 4.156/62.1

No caso sob exame, não é matéria relevante a afirmação da
solidariedade nem a análise e extensão dos seus efeitos por parte deste Colegiado, em
vista da matéria principal eleita, razão pela qual também não assiste razão à
embargante ao suscitar a existência de omissão no voto.

Sobre a utilização da designação de "títulos públicos" utilizado no
voto, conquanto a interessada tenha sustentado a natureza tributária dos valores
pleiteados, há que se observar que aquela designação está expressamente estabelecida
na próprio § 3 2 do art. 42 da Lei n2 4.156/62, antes transcrito em nota de rodapé.

• Destarte, utilizou-se de terminologia adequada e determinada em lei ao tratar das
obrigações emitidas pela Eletrobrás e em relação às quais a interessada baseou seu

110	 pedido. Assim, não se vislumbra a existência do erro material apontado pela
• embargante.

A alegação de existência de contradição no voto tem como
fundamento a afirmação de que a compensação só pode ser efetivada se a SRF for a
um só tempo o órgão administrador do valor devido à União e o competente para
efetuar a restituição; e que no caso dos títulos ali referidos (TDA, LTN, LFT e NTN)
a SRF não é competente para sua gestão.

De ressaltar-se que a existência de exceções previstas em lei não
afasta o regramento básico e específico, previsto no art. 74 da Lei n2 9.430/96, na
redação que lhe emprestou o art. 49 da Lei n2 10.637/2002, que estabelece que o
crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível de
restituição por essa mesma Secretaria, pode ser utilizado na compensação de débitos
próprios. Trata-se de regramento que não permite aplicação extensiva e que só pode
ser ultrapassado mediante a existência de lei que estabeleça exceções a essa regra. E

• foi exatamente tom base em leis específicas que foi permitida a compensação dos
títulos indicados pela embargante. Por isso, não se caracterizou a existência de
contradição no voto embargado, do que decorre não assistir razão à embargante
também nesse aspecto.

Finalmente, é apontado como segundo erro material a remissão feita
a processo judicial. A embargante alega que o referido processo não foi analisado na
decisão que indeferiu a restituição nem na decisão da DRJ, e, portanto, não integra os
componentes de fato e de direito que constituem a lide, e que ao ter tratado de tema
estranho à lide, o Acórdão incorre em erro material.

A observação feita no voto do relator — e já após ter sido negado
provimento ao recurso - teve como objetivo o exame de eventual irregularidade na

1 "§ 30 É assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que trata este

artigo."	
14k)—
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emissão da PER/DCOMP, visto que inexiste no processo qualquer prova da existência
de créditos oriundos de sentença judicial transitada em julgado, corno afirmado pela
parte. Mais do que isso, a cópia da PER/DCOMP acostada aos autos indica como
número de processo judicial o mesmo número correspondente ao protocolo deste
processo administrativo, como Seção Judiciária "Secretaria da Receita Federal do Est.
Mato Grosso" e como (lata do trânsito em julgado aquela referente ao protocolo deste
processo administrativo.

Destarte, a observação feita ao final do voto não tem qualquer
relação com a lide, constituindo-se de mero dever dos servidores dos órgãos em
comunicar a ocorrência de fatos e a existência de atos dos administrados, objetivando
a devida apuração e o eficaz controle, para efeitos da aplicação da legislação
tributária.

Quanto ao pleito de nulidade da intimação por ter sido intimada a
empresa ao invés de a intimação ter sido feita ao procurador da mesma, não se trata de
matéria a ser examinada por este Conselho, visto não dizer respeito ao Acórdão.
Assim, não pode ser aventada como sujeita à oposição de embargos nem passível de
ser incluída entre os erros materiais previstos no art. 28 do Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes.

Em vista de todo o exposto e examinadas as alegações da
embargante, entendo que as razões da embargante não se subsumem aos casos
previstos no art. 27 do Regimento Interno, por não possuírem as características de
omissão ou contradição, ou mesmo de erros materiais de que trata o art. 28 do mesmo
Regimento, razão pela qual voto pelo não acolhimento dos embargos.

Sala das Sessões, em 25 de maio de 2006

• "4-4--- •
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• !;'.e.'e, MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA

Processo n°	 : 10183.002860/2004-72
Recurso n°	 : 131.968
Recorrente	 : CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A -

CEMAT
Recorrida	 : DRJ/CAMPO GRANDE/MS

Sr. Presidente da Primeira Câmara do 3' Conselho de Contribuintes

A recorrente tempestivamente apresenta às fls. 397/403 Embargos
de Declaração ao Acórdão tf 301-32.113, de 13/9/2005, desta Câmara (fls. 382/393),
por entender ter ocorrido omissões e contradição no referido Acórdão, bem como a
existência de erros materiais. Esclarece que os embargos não devem ser tidos como

•
crítica ao trabalho do julgador, mas sim, como oportunidade de aclarar o decisum.

Alega que, em que pese ter sido um dos pontos suscitados na lide, a
ocorrência ou não da prescrição não foi nem mesmo tangenciada no Acórdão em foco,
decorrendo daí omissão sobre aspecto crucial na definição sobre a subsistência do
pleito. Aduz que questionou sobre se os créditos, se aptos à restituição/compensação,
seriam também hábeis a quitar débitos fiscais sob o enfoque do tempo, sustentando
pela resposta positiva à indagação, mas não recebeu resposta, que entende devia ser
proferida, visto que, caso haja reforma desse entendimento em instância superior, essa
instância estaria obrigada a devolver o processo a esta Câmara, para que se
pronunciasse sobre a matéria.

Entende haver uma segunda omissão, referente à responsabilidade
solidária da União em relação à tomada compulsória, sustentada pela embargante, e
sobre a qual não há no voto o enfrentamento e a manifestação acerca do disposto no §
3' do art. 42 da Lei n2 4.156/61.

111 A embargante aponta erro material decorrente das omissões acima
citadas. Aduz que apesar da previsão do art. 28 do Regimento dos Conselhos, tais
erros podem ser apreciados conjuntamente com os casos previstos no art. 27, esses
passíveis de embargos de declaração. A respeito, alega que embora o recurso sustente
a natureza tributária dos valores que pleiteia, o Acórdão refuta a utilização de "títulos
públicos", o que não foi aduzido nem sustentado pela requerente.

Acrescenta que ao mesmo tempo em que enumera os títulos que
entende úteis à quitação de tributos federais, o Acórdão assevera que a compensação
só pode ser efetivada se a SRF for a um só tempo o órgão administrador do valor
devido à União, bem como aquele competente para efetuar a restituição do indébito.
Assim, entende que há contradição, pois no caso da TDA e das LTN, LFT e NTN ali
referidas, a Receita Federal não é competente para sua gestão.

Como segundo erro material aponta a remissão feita a processo
judicial que versou sobre as cautelas da Eletrobrás, onde o voto condutor registrou a kdi
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ausência de cópia de peças processuais nestes autos. A embargante alega que o
referido processo não foi analisado na decisão que indeferiu a restituição nem na
decisão da DRJ, portanto, não integra os componentes de fato e de direito que
constituem a lide. Entende que ao tratar de tema estranho à lide, o julgamento incorre
em erro material.

Requer sejam sanados os equívocos apontados e, por fim, a
decretação da nulidade da intimação efetuada por AR à empresa, em razão de ter
solicitado que as intimações fossem realizadas na pessoa de seu procurador, o que
implicou demora e redução do prazo para análise do julgado e tomada de
providências.

Em vista do exposto e das peculiaridades que envolvem o fato, e
considerando terem sido preenchidos os requisitos para a admissibilidade dos
embargos, proponho seja a matéria levada à discussão em Plenário, a fim de que possa
haver a manifestação da Câmara a respeito das questões que deram origem aos
embargos opostos pela interessada.

• Brasília, 	 /	 /

ftr

• NOVO ROSSARI - Relator
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